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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
ADVOGADO : FLAVIO JOSE COSTA DE LACERDA -
AGRAVADO : ABMAEL DE SOUSA LACERDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 1.022, II, DO 
CPC. CITAÇÃO EFETUADA POR MANDADO. OFICIAL DE JUSTIÇA. PRINCÍPIO DA 
ESPECIALIDADE. ART. 829, § 1°, DO CPC.
1. O Tribunal de Apelação, quando do julgamento dos aclaratórios, consignou que "na execução 
por quantia certa prevalece a regra especial prevista no art. 829, §1°, do CPC, ou seja, a citação 
será efetuada por mandado e não via postal".
2. Dessarte, constato que não se configurou a ofensa aos arts. 489 e 1.022, II, do Código de 
Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia como lhe foi apresentada. Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem 
fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.
3. A Corte de origem corretamente assentou a prevalência da regra especial prevista no art. 829, 
§ 1°, do CPC, a determinar a citação por mandado, e não via postal. Pelo princípio da 
especialidade, a norma insculpida nesse dispositivo prepondera sobre aquela disposta no art. 247 
do diploma processual e possui grande utilidade prática. Isso porque, no mandado de citação, na 
fase de execução, constará a ordem de penhora e avaliação a serem cumpridas pelo oficial de 
justiça em caso de não pagamento no prazo assinalado.
4. Não é outro o posicionamento da Segunda Turma do STJ. No julgamento do REsp 
2.002.272/PB, Rel. Ministro Francisco Falcão, ficou estabelecido "que, não obstante o atual art. 
247 do CPC/2015 não mais preveja processos de execução como exceções à citação por correio, 
verifica-se que, ao tratar da citação do devedor na execução por quantia certa, o CPC/2015 prevê 
em seus arts. 829, § 1º, e 830, §§ 1º e 2º, que a ciência do executado sobre a existência de 
processo se dá mediante mandado e que a diligência exige a atuação do oficial de justiça."
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
                    Brasília, 18 de dezembro de 2023.
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Ministro Herman Benjamin 
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.092.459 - PB (2023/0298788-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
ADVOGADO : FLAVIO JOSE COSTA DE LACERDA  -          
AGRAVADO  : ABMAEL DE SOUSA LACERDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão deste Relator, que negou provimento ao 

Recurso Especial interposto pelo recorrido, com base no art. 932 do CPC.

O agravante afirma que o acórdão de origem foi omisso na apreciação 

da questão da possibilidade de citação postal na execução (fl. 192, e-STJ), a qual 

postula (fl. 194, e-STJ).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

recurso à Turma.

A parte agravada, apesar de intimada, não apresentou impugnação.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.092.459 - PB (2023/0298788-4)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
ADVOGADO : FLAVIO JOSE COSTA DE LACERDA  -          
AGRAVADO  : ABMAEL DE SOUSA LACERDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. 
ART. 1.022, II, DO CPC. CITAÇÃO EFETUADA POR MANDADO. 
OFICIAL DE JUSTIÇA. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. ART. 829, § 
1°, DO CPC.
1. O Tribunal de Apelação, quando do julgamento dos aclaratórios, consignou 
que "na execução por quantia certa prevalece a regra especial prevista no art. 
829, §1°, do CPC, ou seja, a citação será efetuada por mandado e não via 
postal".
2. Dessarte, constato que não se configurou a ofensa aos arts. 489 e 1.022, II, 
do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia como lhe foi apresentada. 
Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 
inexistindo omissão ou contradição.
3. A Corte de origem corretamente assentou a prevalência da regra especial 
prevista no art. 829, § 1°, do CPC, a determinar a citação por mandado, e não 
via postal. Pelo princípio da especialidade, a norma insculpida nesse dispositivo 
prepondera sobre aquela disposta no art. 247 do diploma processual e possui 
grande utilidade prática. Isso porque, no mandado de citação, na fase de 
execução, constará a ordem de penhora e avaliação a serem cumpridas pelo 
oficial de justiça em caso de não pagamento no prazo assinalado. 
4. Não é outro o posicionamento da Segunda Turma do STJ. No julgamento do 
REsp 2.002.272/PB, Rel. Ministro Francisco Falcão, ficou estabelecido "que, 
não obstante o atual art. 247 do CPC/2015 não mais preveja processos de 
execução como exceções à citação por correio, verifica-se que, ao tratar da 
citação do devedor na execução por quantia certa, o CPC/2015 prevê em seus 
arts. 829, § 1º, e 830, §§ 1º e 2º, que a ciência do executado sobre a existência 
de processo se dá mediante mandado e que a diligência exige a atuação do 
oficial de justiça."
5. Agravo Interno não provido.

 

  

 

HB533 

REsp 2092459 Petição : 1102359/2023 C542212551380=04434164@ C16447008338003254201:@
 2023/0298788-4 Documento Página  2 de 6 

Documento eletrônico VDA39456854 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 11/12/2023 13:43:55
Código de Controle do Documento: 52C68952-DDC6-447C-B8A7-3555DB314E04



Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 9.11.2023.

A irresignação não merece prosperar.

O Tribunal de apelação, quando do julgamento dos aclaratórios, 

consignou que "na execução por quantia certa prevalece a regra especial prevista no 

art. 829, §1°, do CPC, ou seja, a citação será efetuada por mandado e não via postal".

Dessarte, constato que não se configurou a ofensa aos arts. 489 e 1.022, 

II, do CPC, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia como lhe foi apresentada. Ademais, verifica-se que o 

acórdão impugnado está bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição. 

Confira-se: 

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/15 E ART. 12 DA LEI N. 8.429/92. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
ENTENDIMENTO FIRMADO POR JURISPRUDÊNCIA DO STJ. NÃO 
OBRIGAÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. ART. 489 DO CPC/15. 
VÍCIOS. AUSÊNCIA. PROPORCIONALIDADE. SANÇÕES. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 7 DA SÚMULA 
DO STJ.

(...) II - O agravante alega violação do art. 1.022, II, do Código 
de Processo Civil e do art. 12 da Lei n. 8.429/92, bem como sustenta existir 
divergência jurisprudencial. No tocante à alegada omissão do Tribunal de 
origem, não lhe assiste razão. O acórdão recorrido não se ressente de omissão, 
porquanto apreciou a controvérsia com fundamentação suficiente, embora 
contrária ao interesse do recorrente.

III - É fácil perceber que o Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais declinou, de forma suficiente, dos motivos por que considerou 
correto o procedimento adotado pelo Juiz de primeiro grau. A pretexto de que 
haveria omissão no acórdão, pretende o recorrente, na realidade, a modificação 
do v. aresto impugnado.

IV - Conforme entendimento pacífico desta Corte, o julgador não 
está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já 
tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida 
pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada pelo 
Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas enfrentar 
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Superior Tribunal de Justiça

as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida. (EDcl 
no MS n. 21.315/DF, Rel. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016). A 
pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as hipóteses de omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material contidas no art. 1.022 do CPC/2015, 
razão pela qual inviável o seu exame em embargos de declaração.

V - Para além do alegado vício de fundamentação e omissão, 
suscitou o recorrente a violação do art. 12 da Lei de Improbidade 
Administrativa, tendo em conta a sustentada desproporcionalidade da sanção 
imposta. Na forma como aplicada e à luz da conduta descrita no acórdão 
recorrido, inexiste desproporção que justifique a excepcional intervenção 
corretiva do STJ. A propósito, a orientação remansosa nesta Corte é de que, 
apenas no caso de patente afronta ao princípio da proporcionalidade, afigura-se 
possível a revisão das sanções aplicadas pela prática de ato de improbidade 
administrativa.

VI - Portanto, falta ao recurso especial fundado na alínea a do 
inciso III do art. 105 da CF requisito específico de admissibilidade. 
Consequência disso é a inadmissibilidade do recurso também quanto à alegada 
existência de dissídio jurisprudencial (CF, art. 105, III, c). Afinal, se não 
analisado o mérito da decisão recorrida, o que esbarraria no óbice na Súmula n. 
7 do STJ, não há como investigar se a interpretação dada ao caso é divergente 
da empregada nos outros julgamentos expostos.

VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.812.069/MG, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 26/5/2021).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ESPECIAL. VÍCIOS DE INTEGRAÇÃO NÃO 
CONFIGURADOS.

 1. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, 
cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer 
obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a 
qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem como para 
corrigir erro material.

 2. No caso dos autos, não há vício a ensejar esclarecimento ou a 
integração do que decidido no julgado.

 3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1739212/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 28/5/2021).

A Corte de origem corretamente assentou a prevalência da regra 

especial prevista no art. 829, § 1°, do CPC, a determinar a citação por mandado, e 

não via postal. Pelo princípio da especialidade, a norma insculpida nesse dispositivo 

prepondera sobre aquela disposta no art. 247 do diploma processual e possui grande 

utilidade prática. Isso porque, no mandado de citação, na fase de execução, constará 
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Superior Tribunal de Justiça

a ordem de penhora e avaliação a serem cumpridas pelo oficial de justiça em caso de 

não pagamento no prazo assinalado.

Não é outro o posicionamento da Segunda Turma do STJ. No 

julgamento do REsp 2.002.272/PB, Rel. Ministro Francisco Falcão, ficou 

estabelecido "que não obstante o atual art. 247 do CPC/2015 não mais preveja 

processos de execução como exceções à citação por correio, verifica-se que, ao 

tratar da citação do devedor na execução por quantia certa, o CPC/2015 prevê em 

seus arts. 829, § 1º, e 830, §§ 1º e 2º, que a ciência do executado sobre a existência 

de processo se dá mediante mandado e que a diligência exige a atuação do oficial de 

justiça."

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE EXECUÇÃO FORÇADA. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. DUPLO 
GRAU DE JURISDIÇÃO. APELAÇÃO INTERPOSTA PELA FAZENDA 
PÚBLICA. DESCABIMENTO. INCOMPATIBILIDADE LÓGICA ENTRE 
O REEXAME NECESSÁRIO E A APELAÇÃO FAZENDÁRIA NA 
NOVA SISTEMÁTICA PROCESSUAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 496, § 
1º, DO CPC/2015. NÃO CONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de execução de título extrajudicial visando à 
satisfação de multa aplicada pelo Tribunal de Contas do Estado. O Juízo de 
primeira instância extinguiu o feito sem resolução do mérito, considerando que, 
indeferida a citação postal e concedido prazo para pagamento das despesas com 
a diligência do oficial de justiça, o exequente não o fez, inviabilizando o 
desenvolvimento válido e regular do processo. Em grau recursal, o Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba manteve o decisum.

(...)
III - Sobre a alegada ofensa aos arts. 247 e 249, ambos do 

CPC/2015, o recurso não comporta conhecimento. Observa-se que, apesar de 
instado a fazê-lo por meio dos competentes embargos de declaração, o Tribunal 
de origem não examinou a controvérsia sob o enfoque dos dispositivos legais 
apontados como violados. Incide, no ponto, o Enunciado Sumular n. 211/STJ, 
que dispõe que é "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito 
da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".

IV - Ainda que assim não fosse, não obstante o atual art. 247 do 
CPC/2015 não mais preveja processos de execução como exceções à citação 
por correio, verifica-se que, ao tratar da citação do devedor na execução por 
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Superior Tribunal de Justiça

quantia certa, o CPC/2015 prevê em seus arts. 829, § 1º, e 830, §§ 1º e 2º, que a 
ciência do executado sobre a existência de processo se dá mediante mandado e 
que a diligência exige a atuação do oficial de justiça.

V - Por fim, no que tange à questão do adiantamento das 
despesas com a diligência pelo oficial de justiça, tem-se que a respectiva parcela 
recursal não foi embasada em indicação de dispositivo de lei federal violado. A 
via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao 
dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, 
a fim de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo 
que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais, tidos como 
violados, caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por 
analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir 
a exata compreensão da controvérsia."

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 2.002.272/PB, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, DJe de 13/12/2022.)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMBATE A FUNDAMENTOS 
AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA 
N. 283/STF. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL 
VIOLADO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 
284/STF. ACÓRDÃO EMBASADO EM NORMA DE DIREITO LOCAL. 
LEI ESTADUAL N. 5.672/1992. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 280/STF. 
DESPESAS PROCESSUAIS. DESLOCAMENTO DE OFICIAL DE 
JUSTIÇA. ADIANTAMENTO PELA FAZENDA. LEGITIMIDADE. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.

(...)
VI - Na execução fiscal, processada perante a justiça 

estadual, cumpre à Fazenda Pública antecipar o numerário destinado ao 
custeio das despesas com o transporte dos oficiais de justiça. Precedentes.

(...)
VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 2.046.014/PB, relatora Ministra Regina Helena 

Costa, Primeira Turma, DJe de 5/5/2023.) negritei.

Com essas considerações, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.092.459 / PB
Número Registro: 2023/0298788-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00215436720098152001 215436720098152001

Sessão Virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : FLAVIO JOSE COSTA DE LACERDA -
RECORRIDO : ABMAEL DE SOUSA LACERDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
ADVOGADO : FLAVIO JOSE COSTA DE LACERDA -
AGRAVADO : ABMAEL DE SOUSA LACERDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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